PARECER Nº 1702, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 548, DE 2009



O Projeto em epígrafe foi apresentado pela Deputada Maria Lúcia Prandi, pretendendo instituir o “Atlas da Mulher Paulista”, contendo dados relativos à condição da mulher no Estado e assegura a divulgação e o acesso às informações contidas nesse instrumento. 



Não foi apresentada qualquer emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 94ª e 98ª Sessões Ordinárias.



Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



A proposição tem por objetivo instituir um instrumento que contenha dados relativos à condição da mulher no Estado de São Paulo, abrangendo: nível de emprego, rendimento médio, violência física, sexual e psicológica, expectativa de vida, taxa de mortalidade, grau de instrução, taxa de incidência de gravidez na adolescência e incidência de doenças próprias da mulher e doenças sexualmente transmissíveis, cobertura previdenciária, mulheres apenadas, etc.



A reunião, em documento único, de dados espalhados pelos diversos órgãos estaduais, referentes à condição da mulher permitirá uma visão geral da situação atual da mulher paulista e a elaboração de políticas públicas que possibilitem a efetivação do direito fundamental à igualdade, consubstanciado no inciso I do artigo 5º da Constituição Federal: “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição.”

Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar.

Apenas com o intuito de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte alteração:

EMENDA

Inclua-se, onde couber, no Projeto de Lei nº. 548, de 2009, artigo com a seguinte redação:

“Artigo ... – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”



Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 548, de 2009, com a emenda proposta neste parecer.

a) Ana Perugini – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 24-3-2010.

a) Fernando Capez – Presidente
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